
2) Devem o artigo 67.o, n.o 2, TFUE, bem como os artigos 20.o e 21.o do Regulamento (CE) n.o 562/2006 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de março de 2006, que estabelece o código comunitário relativo ao regime de passagem 
de pessoas nas fronteiras (Código das Fronteiras Schengen), ou ainda outras disposições do direito da União Europeia, ser 
interpretados no sentido de que se opõem a uma legislação nacional que confere aos serviços de polícia do Estado-
-Membro em causa a prerrogativa de, nos comboios e no território das instalações ferroviárias desse Estado-Membro, 
intercetar brevemente e interrogar qualquer pessoa, exigir-lhe que apresente, para efeitos de controlo, os documentos de 
identidade ou os documentos de passagem de fronteira de que essa pessoa é portadora, bem como inspecionar 
visualmente os bens que essa pessoa transporta, quando informações materiais ou a experiência da polícia fronteiriça 
permitem supor que os referidos comboios ou instalações ferroviárias são utilizados para uma entrada ilegal no 
território e quando essa entrada se faz a partir de um Estado que aderiu à Convenção de Aplicação do Acordo de 
Schengen, de 14 de junho de 1985 (Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen), com vista a evitar ou a pôr termo 
à entrada ilegal no território desse Estado-Membro sem que haja, todavia, uma reintrodução temporária do controlo na 
fronteira interna em causa, nos termos dos artigos 23.o e segs. do Código das Fronteiras Schengen?

(1) Regulamento (CE) n.o 562/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de março de 2006, que estabelece o código 
comunitário relativo ao regime de passagem de pessoas nas fronteiras (Código das Fronteiras Schengen) (JO L 105, p. 1).

(2) Convenção de aplicação do Acordo de Schengen de 14 de junho de 1985, entre os Governos dos Estados da União Económica 
Benelux, da República Federal da Alemanha e da República Francesa, relativo à supressão gradual dos controlos nas fronteiras 
comuns, assinada em Schengen em 19 de junho de 1990 (JO 2000, L 239, p. 19).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunal Arbitral Tributário (Centro de Arbitragem 
Administrativa — CAAD) (Portugal) em 18 de janeiro de 2016 — Santogal M-Comércio e Reparação 

de Automóveis Lda/Autoridade Tributária e Aduaneira

(Processo C-26/16)

(2016/C 136/14)

Língua do processo: português

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunal Arbitral Tributário (Centro de Arbitragem Administrativa — CAAD)

Partes no processo principal

Recorrente: Santogal M-Comércio e Reparação de Automóveis Lda

Recorrida: Autoridade Tributária e Aduaneira

Questões prejudiciais

1) A alínea [a) do no 2] do artigo 138.o da Directiva n.o 2006/112/CE (1), do Conselho, de 28 de novembro de 2006, opõe-
-se a que normas do direito nacional [artigos 1.o, alínea e) e 14.o, alínea b), do Regime do IVA nas Transacções 
Intracomunitárias] exijam, para reconhecimento da isenção de IVA relativa à transmissão de meios de transporte novos 
efectuada a título oneroso e transportados pelo adquirente a partir do território nacional para outro Estado-Membro, 
que o adquirente esteja estabelecido ou domiciliado neste Estado-Membro?

2) A alínea [a) do no 2] do artigo 138.o da Directiva n.o 2006/112/CE do Conselho, opõe-se a que seja recusada a isenção 
no Estado-Membro de partida do transporte numa situação em que o meio de transporte adquirido foi transportado 
para Espanha onde foi objecto de matrícula turística, de natureza provisória e com o regime fiscal previsto nos artigos 8. 
o a 11.o, 13.o e 15.odo Real Decreto espanhol n.o 1571/1993, de 10 de Setembro?
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3) O artigo 138.o, n.o 2, alínea [a)] da Directiva n.o 2006/112/CE opõe-se a que seja exigido o pagamento do IVA ao 
fornecedor do meio de transporte novo, numa situação em que não se apurou se o regime de matrícula turística cessou 
ou não por qualquer das formas previstas nos artigos 11.oe 15.odo Real Decreto espanhol n.o 1571/1993, de 10 de 
Setembro, nem se veio ou virá a ser pago IVA na sequência da cessação desse regime?

4) A alínea [a) do no 2] do artigo 138.o da Directiva n.o 2006/112/CE do Conselho e os princípios da segurança jurídica, da 
proporcionalidade e da protecção da confiança opõem-se a que seja exigido o pagamento de IVA ao fornecedor do meio 
de transporte novo expedido para outro Estado-Membro em situação em que:

— o adquirente, antes da expedição, disse ao fornecedor residir no Estado-Membro de destino e exibiu-lhe um 
documento comprovativo de lhe ter sido atribuído nesse Estado-Membro um número de identidade de estrangeiro, 
em que era indicada uma residência neste último Estado-Membro diferente da que disse ter;

— o adquirente apresentou posteriormente ao fornecedor documentos comprovativos de o meio de transporte 
adquirido ter sido submetido a uma inspecção técnica no Estado-Membro de destino e aí lhe ter sido atribuída 
matrícula turística;

— não se provou que o fornecedor tenha colaborado com o adquirente no sentido de evitar o pagamento do IVA;

— os serviços alfandegários não colocaram qualquer obstáculo à anulação da Declaração Aduaneira de Veículo com 
base nos documentos que o fornecedor tinha em seu poder?

(1) JO L 347, p. 1

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Landgericht Stralsund (Alemanha) em 18 de janeiro 
de 2016 — HanseYachts AG/Port D’Hiver Yachting SARL, Société Maritime Côte D’Azur, Compagnie 

Generali IARD SA

(Processo C-29/16)

(2016/C 136/15)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Landgericht Stralsund

Partes no processo principal

Recorrente: HanseYachts AG

Recorridas: Port D’Hiver Yachting SARL, Société Maritime Côte D’Azur, Compagnie Generali IARD SA

Questões prejudiciais

Quando o direito processual de um Estado-Membro prevê um processo de produção de prova autónomo, no qual, por 
decisão do órgão jurisdicional, se realiza uma perícia judicial (neste caso, a «expertise judiciaire» do direito francês), e 
quando nesse Estado-Membro se realiza um processo de produção de prova deste tipo e, em seguida, é intentada no mesmo 
Estado-Membro uma ação judicial com os mesmos intervenientes e que se baseia nos resultados do referido processo:
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